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1. Burocracia e complexidade organizacional  

A burocracia é o resultado da complexidade progressiva 

das organizações, sejam elas públicas ou privadas, e a 
departamentalização adequada ou excessiva é a forma de 
responder a exigências cada vez mais diferenciadas da 

sociedade. A divisão funcional foi e ainda é a 
característica dominante das organizações clássicas onde 

predomina o papel e a energia (humana ou mecânica), 
repercutindo-se no caso da Administração Pública até 

à organização de topo dos Governos. 

É lugar comum salientar-se a necessidade de diminuir ou 
até mesmo acabar com os papéis, entendidos como o estigma da 

burocracia. Os papéis existem porque o Estado, nalgum 
momento da sua evolução, entendeu intervir nalgum sector da 

economia ou proteger o cidadão de alguma injustiça 
(Estado Poder), satisfazer alguma necessidade (Estado 
Providência), definir padrões e valores sociais (Estado Ético), 

etc. 
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São notórias as origens militares da burocracia, desde 
as primeiras falanges gregas e romanas com os soldados a lutar 

e a avançar em formação ordenada ou nas galés movidas por 
remadores disciplinados e bem compassados. A segregação da 

informação foi desde sempre uma regra das burocracias em que 
os músculos dos escravos foram sempre mais valorizados do que 

as suas mentes. Desde o início da industrialização que a 
burocracia foi a forma mais eficaz de dirigir fábricas e complexos 

sistemas mecânicos. Henry Ford, por exemplo, nunca teve de 
ensinar a cada um dos empregados como se fabricava um 
automóvel. 

As várias fases da evolução tecnológica reflectem 
formas diferentes de gerir e partilhar a informação, num paralelo 
constante com a forma de gerir as pessoas e as suas relações de 

poder.  

O Estado começou com uma estrutura muito simples visível 
na tríade dos poderes de Ramesses II no templo de Abu Simbel 

no Egipto do Século XIII AC, nos quadros de Lorenzetti sobre a 
Boa Governança pintados em 1340 que estão expostos no Museu 

de Siena em Itália e após a Restauração de 1640 em Portugal. 
Com o passar dos anos e o evoluir da sociedade o Estado foi-

se tornando cada vez mais complexo à medida que se passou a 
preocupar, não apenas com a Defesa, os Negócios Estrangeiros e 

os Assuntos Internos, mas também com novas questões como 
nos últimos anos, o ambiente, a qualidade de vida, 
a solidariedade, o desenvolvimento técnico científico, a igualdade 

de oportunidades, etc. 

O processo legislativo é o principal responsável pelo crescimento 
da burocracia. Basta comparar o número de páginas de 

legislação que se foi publicando ao longo dos últimos cem anos e 
o engrossar progressivo dos volumes do jornal oficial de ano 

para ano. Este crescendo legislativo vem tornando a burocracia 
cada vez mais distante e complexa para o cidadão comum e vem 

obrigando os serviços públicos a aplicarem leis de difícil 
interpretação e com isso a engrossarem as legiões de 

funcionários. 

A tendência é portanto complicar e não simplificar. A 
gordura burocrática aparece com o decorrer dos tempos e custa-

nos descartar o que se vai tornando inútil e a encontrar o 
músculo que dá vida aos processos e aos resultados que a 



sociedade espera dos serviços públicos. É aí que aparece 
a varinha mágica da desburocratização! Mas qual a abordagem e 

com que perspectiva? 

Desburocratizar significa para a maioria das pessoas 
reduzir papéis e pontos de controlo e no limite acabar com a 

soberania e a intervenção do Estado. Ninguém ganha votos 
aplaudindo a burocracia e a noção de serviço público foi-se 

perdendo intrinsecamente por falta de apoios explícitos, 
dando lugar a iniciativas milagrosas, pontuais, faustosas e com 

identidade política de curto prazo.  

Em contrapartida, o que vos proponho é um trabalho longo 
e penoso de qualificação da burocracia capaz de melhorar 

dramaticamente os processos e os serviços prestados sem 
enveredar necessariamente pelo caminho único da 

desregulamentação e da desintervenção de cariz liberal. Neste 
quadro de preocupações, as tecnologias e as redes de 
informação têm um papel estruturante e facilitador dos novos 

serviços, tendo em vista aproveitar com sucesso as 
oportunidades que vão surgindo todos os dias para melhorar 

a qualidade de vida e facilitar o quotidiano de todos os cidadãos. 

2. Quem queremos servir com as tecnologias?  

O Estado é sem dúvida a maior empresa de qualquer país 

mas pela sua ineficiência e irracionalidade é quase sempre visto 
pela sociedade como um sistema monstruoso, caro, complexo e 

desajustado dos seus mais nobres objectivos. O Estado Poder e 
Persecutório impõe-se quase sempre ao Estado Receptivo e 

Servidor, não apenas em relação à imagem social como na 
absorção dos recursos prioritários de modernização. A 

distribuição desigual dos esforços de informatização pelos vários 
ministérios carece de uma política mais concertada na gestão 
deste tipo de investimentos. 

A Administração Pública tarda na automatização dos 
processos departamentais e interdepartamentais que se 
repercutem na melhoria da qualidade de vida dos cidadãos e na 

prestação de serviços básicos que interessam a uma grande 
maioria da sociedade mais desfavorecida (nascer, estudar, 

casar, trabalhar, viver e até morrer).  



Os Estados em todo o mundo vêm perdendo desde há muito 
o sentido e a razão de ser da sua existência em algumas áreas 

como a equidade e a justiça social e para isso também vem 
contribuindo o sentido e a má utilização dada às tecnologias num 

quadro de pretenso desenvolvimento económico e social de que 
apenas uma pequena minoria beneficia. Com efeito vivemos hoje 

num mundo em que nos últimos trinta anos a taxa de 
desigualdade mais do que duplicou, em que 1,3 mil milhões de 

pessoas vivem abaixo da linha de pobreza absoluta e em que 
mesmo em países desenvolvidos como a França e a Inglaterra a 
distribuição do rendimento é pior do que no final do século XIX.  

As empresas continuam a criar tecnologias e 
produtos fantásticos apenas dirigidos a quem tem condições de 
os pagar. Se esta é a lógica empresarial e a alavanca do 

desenvolvimento económico, cabe ao Estado dar um novo e mais 
criativo sentido à utilização das tecnologias protegendo-se e si 

próprio e à sociedade dos abusos de uma lógica perversa que 
persiste em não servir o cidadão comum. 

Estima-se que mais de 80% dos custos de informatização estatal 

se dirigem a resolver situações de excepção duma legislação 
mal concebida, vulnerável a lobbies e que persiste em não ter 

em conta as oportunidades tecnológicas. Se pensarmos no 
surpreendente fenómeno de massas que é hoje a Internet o 

público alvo em Portugal ainda não ultrapassa os 9% 
da população, sendo esta minoria privilegiada composta pelas 
mesmas pessoas que, pelo seu estatuto socio-económico, 

beneficiam já de outras acessibilidades e de outros poderes de 
influência. 

Não criticamos o investimento num público mais 

favorecido, apenas lamentamos que estas oportunidades não 
estejam ao alcance de quem mais poderia beneficiar com elas. 

Os acessos públicos tardam a aparecer, quanto mais não seja 
através da conversão das recepções tradicionais 

em intermediários activos de informação e serviços para os mais 
carentes. Ainda tenho na memória a surpresa de um jovem de 

poucos recursos que descobriu no inverno de 1993, cerca das 11 
horas da noite no quiosque Infocid dos Restauradores, que tinha 
direito a um subsídio de renda de casa de 28 contos por mês.  

Quantas pessoas não deixam de reclamar os seus 
direitos porque não têm acesso à informação que lhes é devida. 



Será que a Administração Pública aguentaria a satisfação de 
todos os seus compromissos que vai contraindo perante a 

população através de milhões de páginas ocultas e indecifráveis 
de legislação ou apenas estaremos a beneficiar uma 

minoria informada e oportunista? 

A Administração Pública tem que reinventar a tecnologia para a 
colocar ao serviço de todos os cidadãos e não apenas de uma 

minoria privilegiada. Os computadores ainda são inacessíveis a 
uma enorme maioria da população, não apenas por razões 

económicas mas sobretudo por razões ergonómicas e culturais. 
Porque é que as pessoas têm de resolver os seus problemas 

através de teclados anglo-saxónicos e mesmo através de ratos 
mal domesticados, quando o poderiam fazer através da voz, do 
ouvido e do tacto. 

Há alguns anos que travamos uma cruzada em favor 
da acessibilidade não apenas às tecnologias da informação mas 
sobretudo aos benefícios que elas podem trazer ao cidadão 

comum. Nos anos 80 tentei mostrar num protótipo do sistema 
Infojur e noutras ocasiões a importância de utilizar o rato e de 

efectuar escolhas através de menus e interfaces gráficas em vez 
de escrever comandos esotéricos num ecrã de fósforo verde e 

fundo preto. Nos anos 90 tentei dar acesso na rua a milhares de 
páginas do Infocid através de um dedo no ecrã e ousando retirar 

os teclados e os ratos que tanto nos afastam do acesso ao que 
realmente interessa na tecnologia - A informação e a 
resolução dos nossos problemas do quotidiano. 

3. A informação e os serviços electrónicos ao alcance 
de todos  

Cabe ao Estado, como garante da equidade e promotor do 
bem estar para toda a sociedade, ajustar os meios tecnológicos 

e encontrar os media e as formas mais adequadas de 
apresentação aos diversos públicos que necessitam de 

informação clara e atempada para o exercício de cidadania 
e para a sustentação do desenvolvimento. 

Os diferentes cidadãos e agentes económicos têm acesso 

a meios de comunicação diferentes e se não se fizer uma 
segmentação adequada dos públicos e da respectiva informação 

e tecnologias, corre-se o risco de aumentar o fosso entre os 
infodominantes e os infodominados com elevados graus de 



exclusão social a que o Estado deve estar permanentemente 
atento. 

Para evitar sobreposições, conflitos e mal-entendidos 
vimos sugerindo há já alguns anos a segmentação da informação 
pública em três tipos diferentes - Cidadania, desenvolvimento 

sustentado e recurso para o mercado. A informação de 
cidadania, ou vital, como foi consagrada na Declaração europeia 

de Viena de Novembro de 1998, deverá ser gratuita, 
integrada, sistematizada, universal, acessível e normalizada, o 

que exige tecnologias transparentes e desprovidas de barreiras 
ergonómicas capazes de motivar a sua utilização espontânea por 

parte de pessoas menos tecnologicamente dotadas e de fraca 
literacia. Estou certo que o futuro próximo vai-nos trazer 
novos brinquedos, novos electrodomésticos e novos quiosques 

públicos capazes de garantir a tão desejada acessibilidade.  

É a partir duma reflexão profunda sobre os diversos públicos e o 
grau de exclusão social dos diversos media, que se pode deduzir 

o tipo de informação e as tecnologias que lhe servem de suporte. 
Se a televisão é o meio de comunicação mais universal e 

democrático que temos nos dias de hoje, a Internet é sem 
dúvida uma tecnologia que, apesar do seu fascínio, demonstra 

ainda um elevado grau de exclusão social, mesmo nos países 
mais desenvolvidos. O desenvolvimento da televisão interactiva 

vai contribuir sem dúvida para uma maior banalização do acesso 
à informação e ao conhecimento, mas mais uma vez vai trazer 
consigo um elevado potencial de exclusão social como sempre 

acontece com qualquer tecnologia emergente 
dirigida prioritariamente às classes mais abastadas. 

As bibliotecas, os clubes de bairro, as paróquias, os centros de 

dia e outros lugares públicos poderão desempenhar com a 
televisão interactiva e a Internet o mesmo papel que nos anos 

50 os cafés de aldeia desempenharam quando apareceu a 
televisão. Só que neste caso já não se trata de juntar multidões 

de espectadores passivos mas de cidadãos activos e com direitos 
de escolha e opinião. 

Os diversos serviços electrónicos distinguem-se uns dos outros 

de acordo com três factores: Informação (páginas WWW), 
Comunicação (E-mail, forum de discussão, etc.) e Transacção 

(obter serviços online, preencher formulários etc.).  



No quotidiano das nossas relações com a Administração 
Pública podemos ainda distinguir serviços electrónicos 

relacionados com os vários papéis que desempenhamos ao longo 
da vida (habitação, saúde, trabalho, educação, cultura, etc.), a 

tele-administração (listas de endereços, formulários electrónicos, 
etc.) e ainda a participação política (forum de discussão, votação 

electrónica, etc.). 

Os serviços transaccionais baseados em redes de 
valor acrescentado serão banalizados na Administração Pública 

do futuro, em que a maioria dos formulários passarão a ser 
preenchidos electronicamente. Trata-se das mesmas tecnologias 

que vêm suportando o desenvolvimento acelerado do comércio 
electrónico, com plena segurança e autenticidade, que a Internet 
veio banalizar através de novos e mais sufisticados algorítmos 

de encriptação, pagamentos electrónicos, tecnologia EDI, XML, 
assinaturas digitais, etc. 

A penetração na Administração Pública dos novos 

instrumentos da sociedade da informação conduz 
progressivamente ao empowerment do cidadão e à maior 

democraticidade nas suas relações com os poderes públicos. No 
entanto há que acautelar aspectos de natureza ergonómica 

(interfaces), tanto no domínio tecnológico como no tratamento 
da informação, visando o tão desejado "serviço universal". 

Já existe um grande número de serviços públicos em 

Portugal que ostenta o seu sítio na Internet e muitos mais têm 
endereços de correio electrónico, mas afinal de contas de que 

estamos a falar: Será que utilizamos efectivamente o correio 
electrónico? Será que consultamos o Diário da República e os 
jornais? Será que cooperamos mais uns com os outros 

no trabalho? Será que os custos de comunicação baixaram? Será 
que estamos a fazer mera propaganda institucional ou estamos a 

disponibilizar informação e serviços úteis? Os utilizadores podem 
emitir a sua opinião num forum ou num livro de convidados? 

Podem pagar electronicamente? Poderão iniciar e concluir um 
processo e com isso obter um serviço? Quantos funcionários 

conhecem o endereço da sua página e do seu correio 
eelectrónico? 

Para além das inacessibilidades tecnológicas a 

Administração Pública apresenta outras barreiras e outros 
constrangimentos à população. Existem em Portugal mais de 



300 direcções gerais e institutos, mais de 2 mil actos de 
licenciamento, quase 18 mil serviços de contacto com o público, 

cerca de 600 mil funcionários espalhados por todo o país e quase 
600 serviços com páginas na Internet. Mais do que serviços 

públicos estes números traduzem centros de poder e territórios 
divididos entre si. 

A nossa existência e o nosso entendimento são curtos 

demais para chegarmos a perceber algum dia toda a 
complexidade deste sistema e como ele nos pode ajudar nos 

percursos e nas coisas mais simples das nossas vidas. Fizeram-
se já três pequenas tentativas de dar sentido e compreensão a 

esta complexidade administrativa: Os 2 mil exemplares do Guia 
do Cidadão em 1989 (hoje uma raridade para coleccionadores), 
o Infocid a partir de 1991, a RIMA e o inventário dos 

licenciamentos em 1996 e as Lojas do Cidadão a partir de 1999. 

A estratégia principal destas iniciativas passou por juntar 
e clarificar num único ponto de contacto a maioria da informação 

e alguns dos serviços que a população precisa no quotidiano. 
Portugal é nesta matéria considerado pela OCDE desde há 15 

anos um país que tem privilegiado a acessibilidade dos cidadãos 
à Administração Pública, constituindo por isso uma marca 

estratégica da sua modernização administrativa. 

Mas porque é que o cidadão ainda não está satisfeito? 

Infelizmente muitas destas iniciativas têm tido um ciclo de vida 
independente numa tentativa de apagar o passado recente e 

reinventar tudo de novo com o passar das legislaturas políticas. 
Ninguém pode ignorar a importância dos ciclos políticos e os 

riscos de sobrevivência que podem correr os projectos mais 
carregados de simbolismo e visibilidade política. Não apenas por 

razões de reaproveitamento do investimento público mas 
também porque a modernização e a reforma administrativa não 
se podem confundir com cada um dos ciclos legislativos, tem de 

haver em relação a esta matéria uma atitude de Estado, menos 
partidária e seriamente mais orientada para o serviço público.  

4. Lutar contra a burocracia electrónica  

Se a burocracia tradicional que hoje ainda conhecemos não 
for reequacionada para um novo contexto tecnológico, corremos 

o risco de criar uma nova burocracia electrónica, com os 



mesmos efeitos perversos para a sociedade. Se cada serviço ou 
departamento do Estado entender caminhar sozinho, 

recusando partilhar sistemas e encadear processos 
interdepartamentais, os cidadãos e os agentes económicos 

nunca chegarão a beneficiar das oportunidades plenas 
da Sociedade da Informação nas suas relações com a máquina 

estatal. Mais do que insistir numa espiral consumista de 
isolacionismo e novo-riquismo tecnológico típicos desta nova 

forma de burocracia, a Administração Pública precisa de 
uma verdadeira reengenharia de processos e uma reinvenção do 
modo como são prestados os vários serviços à sociedade. 

Não se julgue que a burocracia é um privilégio da era do papel, 
também na era digital se criam redundâncias e se exige trabalho 
em duplicado, os serviços continuam a concorrer uns com os 

outros não só entre ministérios mas também debaixo da mesma 
tutela política.  

Exigem-se informações aos cidadãos que se sabe que existem 

já algures nalgum serviço. Pensemos apenas no que temos de 
fazer quando mudamos de morada ou quando perdemos a 

carteira com todos os documentos. Coisas tão simples como 
casar e ter filhos são um quebra-cabeças devido ao 

calvário administrativo que temos de percorrer. 

Em contraste com o que se passa no resto da sociedade, e 
em particular se pensarmos no desenvolvimento recente do 

comércio electrónico, nenhuma empresa sobreviveria se tivesse 
de pedir sempre as mesmas informações aos seus clientes. 

Vejamos o que acontece quando fazemos uma compra através 
da Internet de um livro ou de um CD na Amazon americana e 
mais tarde se voltarmos a comprar na Amazon inglesa. Em 

qualquer dos casos toda a informação relativa ao comprador é 
mantida como um recurso precioso e vai sendo enriquecida com 

o acumular das novas compras.  

A concentração no cliente é hoje a razão do sucesso da maioria 
das empresas e as tecnologias estão a acompanhar o passo 

através da criação de novos e cada vez mais sofisticados 
sistemas de apoio aos clientes (CRM, Help Desk, Call Center, 

etc.) capazes de diferenciar indivíduos da multidão e satisfazer 
as necessidades correspondentes a cada um dos papeis que a 

pessoa desempenha em pequenos grupos e na sociedade, 



como estudante, como pai, como técnico, como coleccionador, 
como eleitor, etc. 

A Administração Pública tem ainda um caminho muito longo 
a percorrer para fazer evoluir o cidadão de simples administrado 
até chegar a ser um verdadeiro cliente que tem direitos e 

necessidades específicas pelas quais paga impostos. 

Continuam-se a desvalorizar os processos transversais e 
a intercomunicabilidade organizacional necessária para prestar 

melhores serviços aos cidadãos e agentes económicos. A 
desburocratização exige que se valorizem e se acelerem os 

processos horizontais e se destruam barreiras de protagonismo e 
de poder em favor da cidadania, recorrendo-se tanto quanto 

possível às tecnologias da informação mais avançadas, 
reinventando-se as leis e os novos serviços e qualificando-se 

consequentemente o factor humano que neles irão intervir. 

Mas não se julgue que a burocracia electrónica apenas se verifica 
na relação entre a administração e o cidadão, também nas 

relações intra-administração a irracionalidade não para de 
aumentar com o desenvolvimento da era digital com elevados 
gastos de ineficiência. 

Quando se pedem informações a outros serviços nem sempre 
se faz da melhor maneira nem se acautela o que já existe em 
formato digital. A reutilização dos conteúdos digitais que já se 

sabe existirem noutros sistemas é ainda uma prática muito 
pouco usual entre os vários organismos da Administração 

Pública. Exige-se re-trabalho a centenas ou milhares 
de funcionários para introduzirem de novo informações já 

existentes algures, sem qualquer garantia de actualização 
futura, porque se trata de sistemas não sincronizados e 

desfasados de um quotidiano capaz de garantir a sua 
manutenção atempada e contínua.  

Constatamos igualmente que em muitos casos estamos 

a informatizar processos que não nos conduzem a lado nenhum. 
Por exemplo, ao informatizarmos processos que se encontram 
pendentes e se precisarmos para o seu carregamento de 

recolher manualmente informações que se encontram dispersas 
em pastas e estantes poderemos assistir à frustração de 

um estrangulamento se não reforçarmos temporariamente as 
respectivas equipas de recuperação.  



Se não sincronizarmos as diversas fases que compõem 
um processo de trabalho, quer sejam informatizadas ou não, 

poderemos tornar quase inúteis os investimentos em informática 
podendo nunca se chegar a quebrar o ciclo vicioso da 

acumulação de cargas de trabalho nem evitar a triste figura das 
prescrições. O exemplo do atraso crónico nas execuções judiciais 

priva o Estado de receitas que poderia reinvestir na 
modernização de novos processos de trabalho e desacredita 

definitivamente a Justiça.  

Hoje existem técnicas sofisticadas de simulação automática 
de processos actuais e futuros, alguns deles com um elevado 

grau de realismo suportado em tecnologia multimédia, que nos 
permitem antecipar estrangulamentos e avaliar resultados 
consoante os vários cenários de modernização considerados.  

Começa-se sempre por avaliar a situação actual. 
Ao modelizarmos os processos atuais estamos a caracterizar 
previamente as capacidades produtivas existentes, os fluxos e os 

ciclos de trabalho que se cumprem no dia a dia, os tempos de 
despacho e de espera, os padrões estatísticos e a analisar os 

comportamentos e os desempenhos reais dos funcionários 
médios. 

A seguir devem simular-se os cenários alternativos de 

forma interactiva, alterando os pressupostos e os parâmetros de 
modernização, evidenciando as diferenças previsíveis de 

comportamento dos vários cenários considerados ao longo do 
tempo (business case). 

Se não se fizer reengenharia e se não se simularem os cenários 

de modernização dos processos, poderemos estar a 
construir auto-estradas para chegar rapidamente a 

engarrafamentos ou a construir percursos que não nos levam a 
lado nenhum.  

Tudo isto implica a partilha de poder entre as 

diversas instituições que contribuem para a prestação de um 
serviço. Estas instituições são compostas por pessoas e por 
pequenos e grandes centros de poder com as suas próprias 

vaidades e idiossincrasias, por isso desconfiam e se 
confirmam umas às outras, complicando a vida ao cidadão para 

afirmar o seu protagonismo e a sua importância. 



5. Repensar os serviços públicos  

Tim Berners-Lee, criador da World Wide Web, afirmou que 
"o aspecto mais positivo da tecnologia é que ela nos obriga 
decifrar o mundo a partir do zero, oferecendo-nos uma 

oportunidade de redescobrir o que realmente é importante ... 
Talvez o século XXI não vire o mundo de pernas para o 

ar. Talvez endireite o mundo, colocando-o com o lado certo para 
cima". 

Com efeito a tecnologia permite-nos ver as coisas com 

uma lógica totalmente diferente, permite-nos colocar uma 
repartição pública virtual em casa dos cidadãos e agentes 

económicos, pode transformar cada um dos milhares de serviços 
públicos em agências desconcentradas de toda a Administração 

Pública (como se tratassem de milhares de Lojas do Cidadão 
de baixo custo), pode converter funcionários ritualizados e 
desmotivados em pessoas qualificadas capazes de colocar o 

Estado ao serviço dos mais necessitados e excluídos da 
sociedade. 

Para além de automatizar simplesmente o que existe ou 

que sempre fizemos na lógica do sistema manual temos que 
reinventar as estruturas e os processos de trabalho de modo a 

aproveitar as oportunidades que nos oferecem as novas 
tecnologias - Interligando sistemas, reutilizando informação e 

fazendo leis que tenham como referência as novas realidades e 
os novos sistemas de informação e de prestação automática de 

serviços. 

Passaremos a pedir informação apenas uma vez ao cidadão 
e saberemos valorizá-la para o futuro, dar-lhe-emos acesso 

seguro às bases de dados que lhes digam respeito (em download 
e upload) como se se tratasse de repartições virtuais localizadas 
em nossas casas. Criaremos, em contrapartida, centros de 

atendimento e formalidades tecnologicamente suportados, onde 
os mais excluídos possam resolver de imediato os 

seus problemas e onde encontrarão sempre funcionários com 
disponibilidade e paciência para os ajudar pessoalmente (mesmo 

que estes cidadãos por vontade própria ou por incapacidade, 
jamais venham a utilizar computadores por mais acessíveis que 

venham a ser). 



Passaremos a confiar mais naqueles que cumprem (a maioria) 
e a ser implacáveis com quem viola os deveres de cidadania. 

Tratar-se-á de um Estado cada vez mais Aberto, Receptivo e 
Servidor. 

A Administração Pública é altamente dependente dos recursos de 

informação recolhidos ou lançados na sociedade. As tecnologias 
vieram proporcionar o acesso mais rápido e atempado aos 

diversos produtos informacionais e permitiram viabilizar novos 
serviços e novas formas de cooperação intra e inter-

organizacionais inimagináveis há alguns anos atrás, podendo-se 
hoje questionar muitas das formas de organização do trabalho 

que durante tanto tempo legitimaram o paradigma burocrático.  

As escolas clássicas viram-se obrigadas a dividir, hierarquizar, 
especializar e classificar de maneira forçada as sociedades, 

as organizações, as pessoas e as tarefas, como forma de 
organizar e corresponder com eficiência às limitações físicas do 
ser humano e ao uso limitado da energia de que pôde dispor ao 

longo da sua história. 

As novas oportunidades criadas pela Sociedade da 
Informação em que vivemos, exige da Administração Pública a 

adopção de novos paradigmas, novas estratégias e novas visões 
quanto ao futuro cívico em que queremos viver, sendo certo que 

esse futuro passará cada vez mais pela partilha de soluções e 
plataformas tecnológicas, visando a criação de "janelas 

únicas" (single-entry-points) e o desenvolvimento de centros de 
formalidades capazes de resolver de imediato problemas 

concretos e globais dos cidadãos e agentes económicos (one-
stop-shops).  

Começa-se a perceber que os organogramas e os locais 

de trabalho, que conhecemos hoje, pouco ou nada têm a ver 
com as redes de informação e os processos de amanhã. Será 
que estaremos a legislar para enfrentar os novos desafios 

digitais ou continuaremos a alimentar territórios, tecnologias e 
soberanias de ontem? 

A estratégia baseada nos sistemas 

interdepartamentais orientados para as necessidades dos 
cidadãos deve estar na base de qualquer reforma administrativa 

para um novo século. O recente desenvolvimento das redes 
alargadas de informação e em particular da Internet, criaram 



novas oportunidades para fazer chegar ao cidadão toda a 
informação e serviços de que ele carece no quotidiano, mas se 

não se proceder a uma reengenharia prévia dos processos 
administrativos corre-se o risco de projectar para a 

sociedade, através dos meios amplificadores da tecnologia, toda 
a complexidade inerente a um sistema dividido e 

compartimentado nos seus diversos canais de comunicação com 
a sociedade típicos de uma verdadeira burocracia electrónica. 

São necessárias novas abordagens capazes de permitir a 

todos os cidadãos, e em particular aos funcionários públicos, 
uma interacção fácil com as tecnologias da informação em 

ambientes cooperativos entre pessoas e máquinas. São 
necessários novos paradigmas que enfatizem o novo papel 
das tecnologias da informação na sociedade, como instrumento 

mediador entre pessoas e grupos, através de redes e 
equipamentos cada vez mais fáceis de usar. 

Dificilmente se poderão eliminar as disfunções 

burocráticas enquanto se insistir na criação de estruturas 
funcionais. A contradição persistirá, pois a grande diferença 

entre as redes de parceiros para que nos leva a actual sociedade 
da informação e o ciclo vicioso da burocracia reside na 

capacidade de gerir informação de forma orgânica em vez de o 
fazermos de forma mecânica como até aqui. 

6. Os novos processos digitais  

Ainda utilizamos demasiado os computadores como se 
fossem velhas máquinas de escrever e policopiar - imprimindo, 

fotocopiando, enviando faxes. Com estes procedimentos 
quotidianos e ritualizados não nos apercebemos que estamos 

destruindo sistematicamente e criminosamente os bits 
que recolhemos e que poderíamos armazenar, reutilizar, 
partilhar e publicar em qualquer suporte electrónico de custo 

insignificante. Os próprios meios analógicos convencionais, 
jornais, relatórios, etc., deveriam passar a ser subprodutos 

automáticos dos bits que vão sendo continuamente actualizados. 

Qualquer ofício, informação, proposta ou outra forma 
de comunicação escrita a que estamos acostumados na 

Administração Pública encerram em si próprios processos 
decisórios mais ou menos convergentes ou divergentes 

e alimentados por cadeias hierarquizadas de pareceres e 



consultas formalizadas ou ad hoc, quanto mais não seja num 
sucessivo encadear de despachos do tipo "Concordo, à 

consideração superior" ou "V. Exª decidirá", que se traduzem 
mais numa cadeia de desresponsabilização do que numa cadeia 

de valor. 

Para passarmos da era do papel para a era digital, temos 
muito rapidamente de substituir o comando Imprimir (Print) pelo 

comando Enviar (Send), respeitando com segurança os poderes 
e as competências dos vários intervenientes em cadeias de valor 

ainda hoje mal desenhadas, definindo-se processos e fluxos de 
trabalho (workflow), quase sempre baseados em sistemas de 

trabalho grupal (groupware) a que ainda não estamos 
muito habituados e suportados em infra-estruturas internas e 
externas de telecomunicações protegidas de intrusos. 

Na Era Digital os originais passarão a ser bits e não mais papéis 
susceptíveis de violação. Os originais deixarão de ser 
certificados por rabiscos assinados em papel, marcas de água ou 

selos brancos. Passaremos cada vez mais a incorporar nos novos 
sistemas digitais internos e externos de workflow assinaturas 

digitais que, à data da elaboração deste trabalho, se encontram 
em fase final de regulamentação em Portugal e a nível da 

União Europeia. Estas assinaturas dificilmente poderão ser 
impressas em papel por se tratar de combinações altamente 

seguras e encriptadas, de chaves públicas e privadas garantidas 
por entidades de certificação nacionais e internacionais, cuja fé 
pública os converterá em verdadeiros notários digitais de 

amanhã. 

Como será que a Administração Pública irá lidar com estas 
novas formas de autenticação digital? Como irão funcionar os 

futuros inspectores e fiscais de empresas enquanto auditores 
digitais desprovidos de muletas de papel? 

Já imaginaram os novos clusters de empresas da era digital a 

optarem voluntariamente, e por acordo com o Estado, a se 
conectarem directamente à Administração Pública? Poderiam 

fazê-lo interligando transparentemente os seus sistemas de 
produção, facturação, contabilidade, salários, stocks e outros aos 

sistemas fiscais, de segurança social, de economia, de 
estatística, etc., como se fosse mais um elo da cadeia 

automática do comércio electrónico em que o Estado passaria a 
ser mais um parceiro na rede e um agente facilitador do 



desenvolvimento económico sem declarações, sem mapas e sem 
custos burocráticos. 

Quanto pouparia o Estado ao se libertar dos seus custos 
de desconfiança? Quanto beneficiaria um país em que o Estado 
acreditasse nas empresas que se dispusessem a ocupar um lugar 

privilegiado na economia digital globalizada? 

Ao se reinventar os sistemas, também se terão de reinventar 
os benefícios e os incentivos às empresas e aos cidadãos que 

contribuírem deste modo para melhorar os resultados da 
economia real, devolvendo à nova sociedade da informação 

alguma parte dos ganhos de eficácia que ela nos proporciona. 
Não deverão ser as empresas actualmente acomodadas a reagir 

em lobbying à legislação que vai saindo reclamando 
continuamente benefícios fiscais ou outros para sobreviverem, 

mas deve ser o Estado a antecipar vantagens competitivas 
para sectores emergentes que se não se desenvolverem a curto 
prazo no nosso país poderão pôr em risco a nossa presença num 

mercado altamente competitivo que não conhece fronteiras nem 
horários. 

Através da nova Administração Pública electrónica, dar-se-

á prioridade aos produtos e serviços que se prestam ao cidadão 
diminuindo as formalidades que embaraçam a sua vida 

quotidiana e que não acrescentam qualquer valor ou utilidade 
social, passar-se-á a acreditar nas pessoas, a pedir-lhe dados 

pessoais apenas uma só vez e a resolver problemas com 
prontidão e num só local. 

A evolução para as novas Lojas (Digitais) do Cidadão e para 

os novos Centros (Digitais) de Formalidades é uma 
inevitabilidade para o século XXI, em que o tempo, a distância e 

o custo de acesso deixarão de ser relevantes para o cidadão 
comum. 

A Internet, as Intranets e as Extranets são a 

grande oportunidade para realizar com sucesso estas novas lojas 
virtuais nas quais serão produzidos serviços reais e de grande 
utilidade para os cidadãos e agentes económicos. Com a 

utilização de ciber-quiosques e de postos públicos 
de atendimento que permitem o acesso à Internet, directamente 

ou através de intermediários de informação bem treinados, a 
distância deixa de ser um factor relevante para a obtenção de 



produtos e serviços de caracter universal. Com a sincronização 
dos serviços, através de cadeias de valor e processos digitais, 

o tempo torna-se mais curto e a burocracia torna-se mais 
rápida, mais barata e menos penosa para toda a sociedade. 

Este objectivo passa por uma profunda reengenharia de 

processos administrativos em que os aspectos tecnológicos são 
os menos relevantes face às barreiras psicológicas, sociais e 

políticas que teremos que ultrapassar. Temos que destruir 
muralhas de poder e construir pontes digitais entre os 

vários organismos envolvidos na prestação de serviços aos 
cidadãos e às empresas. As redes digitais estão hoje em todo 

lado, por isso os novos serviços públicos electrónicos poderão 
chegar às nossas casas, aos quiosques públicos, à 
futura televisão interactiva, às escolas, às bibliotecas ou aos 

cerca de 18 mil serviços de atendimento em geral, que temos no 
nosso país. 

Nas novas redes digitais que integram parceiros 

institucionais orientados para o cidadão, os funcionários públicos 
que se dispuserem a entrar na era digital passarão a ser agentes 

activos capazes de explorar sinergias e monitorar processos 
desempenhados por máquinas e sobretudo estarão 

mais disponíveis para ajudar os cidadãos na resolução dos seus 
problemas quotidianos e a orientar os seus esforços 

principalmente para aproximar a Administração Pública aos mais 
excluídos e aos mais necessitados da sociedade. 
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